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APRESENTAÇÃO
O primeiro volume de “Afeto, Poder e Interações” transita entre as temáticas 

relacionadas aos direitos humanos, democracia, cidadania, racismo, migrações e territórios.
Dialéticas Marxistas dão base para análises da prática profissional do serviço social, 

violação dos direitos humanos como meio de compreensão do fenômeno da pobreza (e os 
desafios do exercício da cidadania por pessoas em situação de rua) e práticas educativas 
apoiadas nos direitos humanos para a convivência com a diversidade no ambiente escolar.
Colaboram, também, com as análises voltadas a um projeto educacional aplicado como 
ferramenta para que crianças se assimilem aos lugares de resistência ancestral de forma 
positiva; e sobre a relação da juventude com a alienação política. Precedendo a observação 
sobre como a formação continuada docente colabora com a promoção de mudanças 
metodológicas no ensino e, por consequência, nas mudanças de aprendizado.

Na sequência, relações de poder de ideologia patriarcal e as lutas das mulheres 
abrem espaço para os debates feministas e os papéis de esteio feminino nas sociedades – 
desde debates revolucionários á temáticas de saúde pública e autocuidado.

Performance e psicologia analítica são abordados na construção do personagem 
fictício e aplicados em projetos de combate á violência contra a mulher. 

Reflexões de caráter antropológico e a contextualização da origem da imprensa 
alternativa homossexual são apresentados para o entendimento sobre a percepção de 
sujeitos gays negros frente à sociedade.

Além da compreensão de uma perpetuação de um estereótipo embranquecido – 
pano de fundo para o marketing de empreendimento imobiliário na formação do imaginário 
social na cidade de São Paulo.

Os capítulos finais abordam o estigma social, preconceito e desvalorização humana 
de profissões relacionadas á coleta de lixo; além do recorte local de um processo migratório 
global causador do aumento da população vulnerável em todo o planeta.

Na esteira das relações migratórias de fronteira, apresentamos como as 
representações sociais de identidades culturais podem reforçar, de maneira positiva, 
identificações entre nações.

Trata-se ainda, sobre o multiculturalismo e peculiaridades do campo; sob análises 
do processo histórico no qual o conceito de propriedade se cunhou; territórios e resistências 
na construção de comunidades e sobre a luta e libertação do colonialismo.

Natalia Colombo
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RESUMO: Este trabalho de pesquisa está ligado 
a pesquisa “A mulher e a propriedade da terra” 
coordenada pela professora Eleide A. G. Findlay 
e tem como objetivo identificar as concepções e 
transformações no conceito de propriedade da 
terra registrados pela historiografia brasileira. 
PALAVRAS-CHAVE: Propriedade da terra, 
Historiografia, Séculos XVI e XIX.

ABSTRACT: This research work is linked to 
the research "The woman and the property of 
the land" coordinated by Professor Eleide A. G. 
Findlay and aims to identify the concepts and 
transformations in the concept of land ownership 
recorded by Brazilian historiography.. 
KEYWORDS: land ownership, historiography, 
century XVI-XIX

1 | 	INTRODUÇÃO
Para compreender os processos pelos 

quais a propriedade da terra foi submetida no 
Brasil entre os séculos XVI e XIX é primordial 
compreender e analisar o processo histórico 
através do qual o conceito de propriedade foi 
criado, transformado e apropriado. Para isso, 
procedeu-se um mergulho na historiografia 
através do contato com diferentes autores e 
suas obras forjadas em diferentes correntes 
teóricas, assim visando alcançar um maior 
número de registros sobre o tema. 

2 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

2.1	 O que é propriedade?
 De acordo com o verbete “propriedade” 

elaborado por Welch (2005) no Dicionário da 
Terra, o conceito propriedade vem do latim 
proprius e foi transformado ao longo da história, 
passando a existir na linguagem no século XIV, 
auge da Idade Média, sendo utilizado para 
definir características pessoais.

Até o Século XVIII, questões referentes a 
usos e posses de propriedades eram resolvidas 
por guerras entre as partes, normalmente entre 
metrópoles. A partir daí, quando a burguesia 
já com grande acúmulo de capital advindo 
basicamente do comércio de escravos africanos 
e produção de açúcar se insere e se transforma 
na classe dominante o conceito moderno de 
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propriedade é criado para suprir as necessidades de divisão e denominação de posses. 
Tendo em mãos as propriedades divididas, a burguesia adentra ao sistema capitalista, no 
qual explora material, braçal e intelectualmente as classes dominadas para manter sua 
dominação, influência e controle. Por isso Welch afirma que a história da propriedade é 
a história do capitalismo, sendo impossível compreender as transformações sofridas pelo 
conceito sem compreender a formação do capitalismo. (WELCH, 2005).

Para o economista Adam Smith, a propriedade só existe quando o dono tem sua 
posse confirmada por meios legais, como o cartório. Tal concepção é fruto do Século 
XIX, tempo em que Smith viveu e quando o papel do governo de ordenar os títulos de 
propriedades da burguesia aumenta (WELCH, 2005). É a partir desta concepção liberal que 
a propriedade passa a ser entendida como mercadoria.

Entretanto, para Karl Marx e outros membros do movimento comunista do início do 
Século XIX, a propriedade privada é o principal meio de dominação da burguesia, sendo 
assim, não representa a democracia, mas a exploração necessária para que a classe 
dominante acumule capital para o investimento em outras atividades lucrativas. Para Marx, 
o Estado se transformou em um aparato e representante da burguesia para a defesa de 
suas propriedades, pois é essa a instituição responsável por administrar e validar posses tão 
necessárias para a reprodução do sistema capitalista. Segundo Welch (2005), o processo 
de modernização foi o responsável por transformar a concepção social de propriedade em 
uma “mais particular e política” (WELCH, 2005). 

De acordo com Grossi (2006, p. 5), para o historiador a “propriedade deve ser 
somente um artifício verbal para indicar a solução histórica que um ordenamento dá ao 
problema da relação jurídica mais intensa entre um sujeito e um bem [o ‘meu’ jurídico].”. 
E afirma sem dúvida que a questão da propriedade é primordial para a história jurídica 
da Europa ocidental e que esta mesma história “tenha sido vivida principalmente como 
vicissitudes de ‘proprietários’ e luta pela ‘propriedade’”. Entretanto, alerta que reduzir todas 
as dimensões de relações do homem a isso é o equivalente a uma “redução à miséria”.

Ainda segundo Grossi (2006), a propriedade moderna é fruto de um processo 
que durou cinco séculos, do XIV ao XIX, se tornou uma ideologia, um arquétipo e uma 
mentalidade, assim refletindo antes de tudo a visão do homem e de seu ordenamento sobre 
o mundo:

 Talvez nenhum discurso jurídico seja tão permeado de bem e de mal, 
tão temperado por visões maniqueístas quanto o que versa sobre a 
relação homem-bens. Porque são tão grandes os interesses em jogo que 
inevitavelmente as escolhas econômico-jurídicas são defendidas pelas 
couraças não deterioráveis das conotações éticas e religiosas. A solução 
histórica tende a tornar-se ideologia fazendo um clamoroso salto de nível, e o 
modesto instituto jurídico que é conveniente tutor de determinados interesses 
de ordem e de classe, é subtraído à relatividade do devir e conotado de 
caráter absoluto (GROSSI, 2006, p. 10).
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Por isso, para Grossi, (2006), paradoxalmente “a ordem fundiária de um certo 
momento histórico é muito mais aquilo que circula invisível [que seria a mentalidade] no ar 
daquele momento, do que aquilo que resulta inscrito entre os sinais sensíveis da paisagem 
agrária”.(GROSSI, 2006, p. 24)

A propriedade é sempre uma forma de dominação e prática de poder, e em todas 
as discussões em que ela está envolvida, muitos interesses estão circundados, dentre os 
quais de grandes empresas, grandes produtores, ONGs, movimentos sociais e o Estado, 
tendo pressões de muitos lados, cada grupo buscando garantir seus interesses, produzindo 
conflitos judiciais, sociais e políticos (WELCH, 2005, p. 379).

Durante os processos de colonização do Brasil pelos portugueses, partes destas 
mentalidades e ordenamentos jurídicos foram impostas e por isso, para uma maior 
compreensão da forma como as questões relacionadas à propriedade se desenrolaram no 
Brasil é imprescindível compreender o processo de colonização e a forma com a qual os 
colonizadores lidavam com estas questões.

2.2	 A propriedade da terra no Brasil entre os séculos XVI e XIX
Até o fim da Idade Média, o imaginário social português era baseado na cosmogonia 

cristã, o que abrangia o homem e as coisas ao seu redor, deste modo, era impossível 
explicar o mundo humano sem essa referência sagrada. Era um “mundo encantado”. Por 
ser um produto de sua época, o direito criado até o Antigo Regime seguia esta visão e por 
isso, acreditava que cada parte do todo (da criação), cada corpo social, grupo, camada 
ou individuo tinha sua função dentro do objetivo do Criador, sendo indispensável para a 
concretização do plano sagrado. Uma questão determinante no direito regido neste período 
é o “caráter natural da constituição social”, que servia para validar e dar legitimidade ao 
poder estabelecido. Era este caráter natural que demonstrava a cada estamento o seu 
lugar na cadeia de produção e organização na sociedade (HESPANHA, 2005).

Para Oliveira e Faria (2009), terra é um meio de produção totalmente diferente dos 
outros, pois ela não é fruto de trabalho, mas sim um bem natural, finito e imóvel, por isso 
desde o século XVIII economistas clássicos defendem ser irracional o modo de propriedade 
capitalista sobre ela. Ao ser transformada em mercadoria a terra se comporta e realiza de 
jeitos diferentes das demais, pois não é ela quem circula, mas sim seu representante, o 
título que garante sua apropriação. Portanto, não é a mercadoria em si, apenas equivale a 
ela. A terra quebra o padrão de que “ter é condição do usar e o usar é a realização do ter”, 
pois torna possível que os dois processos aconteçam separados. Sempre que o capitalista 
se apropria de um pedaço de terra, a intensão é o lucro, podendo ser este direto ou indireto, 
podendo servir para explorar a mão de obra de quem não consegue ter seu próprio terreno 
ou pode ser vendida para quem necessita dela para o trabalho. Um exemplo de lucro 
indireto é a renda fundiária, gerada pela compra, venda, aluguel ou cobrança de impostos 
sobre aquele pedaço de chão, sendo garantido pelo monopólio da classe dominante sobre 
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a propriedade privada da terra.
A organização fundiária brasileira é consequência dos processos históricos pelos 

quais o capital submeteu a terra à sua “lógica econômica de exploração”. Inicialmente, os 
povos nativos ocupavam a área territorial brasileira por modos de relações comunitárias 
de produção, desenvolvendo suas culturas, nas quais a natureza é tida como intrínseca 
ao indígena, por isso a importância dada à preservação e conservação de seus territórios, 
os quais devem ser extensos para que os processos sociais de reprodução se realizem. 
Entretanto, a ocupação colonialista aniquilou populações e ocupou territórios em nome da 
sociedade que surgia. A Coroa portuguesa emitia aos exploradores da colônia títulos de 
sesmarias, o que concedia o direito ao uso de terras reais. Como regulamentado por lei na 
Lei de 26 de Junho de 1375, a Coroa tinha o poder de tomar de volta a terra concedida caso 
os arrendatários não cultivassem naquele território (OLIVEIRA e FARIA 2009).

A concessão de sesmaria foi até 1822 o meio reconhecido de ocupação legitima 
do território, sendo seletivo ao contemplar apenas homens brancos, não sendo o bastante 
ser senhores de terras, eram também senhores de escravos. Sendo excluídos dos meios 
“legais” de posse de territórios, de herança e fora da economia escravista os mestiços de 
brancos e índias e de “sangue impuro” se apossavam de novos territórios para conseguirem 
sobreviver. “Foram esses os primeiros posseiros”. Por isso, a posse durante o regime das 
sesmarias tinha um caráter subversivo (OLIVEIRA e FARIA 2009).

De acordo com Motta (2012), a política de concessão de cartas de sesmarias foi uma 
forma encontrada pela Coroa portuguesa de valorizar política e economicamente a conquista 
do território ultramarino, além de auxiliar na garantia de domínio, redimensionando a relação 
entre rei e vassalos e reforçando a presença do Império no continente americano. Ainda, 
através das cartas de sesmarias a Coroa abriu espaço para as ocupações particulares 
de propriedade, pois sozinha a Coroa não teria condições de construir o poder Real na 
América portuguesa. Nesse sentido, o Estado português utilizava a distribuição de Cartas 
de Sesmarias como forma de controlar e direcionar as produções mercantis e alimentícias 
de acordo com suas necessidades em períodos cujo abastecimento passava por crise. 
Era imposto ao sesmeiro como condição de permanecer com o controle do território que 
ele cultivasse determinado produto, como o arroz, por exemplo. Também era através da 
emissão de cartas de sesmarias que a Coroa portuguesa concedia pequenas porções de 
terra destinadas a cultivos de primeira necessidade em torno da cidade do Rio de Janeiro.

As elites agrárias equivocadamente acreditavam que a ocupação de um território - 
ocupado ilegalmente - garantiria o direito a posse e o domínio daquelas terras. Esta prática 
foi solidificada no imaginário social da elite de maneira profunda o suficiente para que em 
primeiro momento passasse a ser considerado o meio legítimo de aquisição do domínio 
juntamente com as sesmarias e depois de 1822 substituiu o sistema de cartas.

Para Oliveira e Faria (2009), a Lei nº 601 de 18 de Setembro de 1850 ou a Lei de 
Terras, é o marco jurídico para a constituição da propriedade capitalista da terra no Brasil e 
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por consequência para a transformação da terra em mercadoria, pois como definiu o artigo 
1º da própria Lei de Terras a terra só pode ser obtida por compra e venda. Também, foi a 
Lei que tratou de legalizar os títulos de sesmaria e demais posses, independente da área, 
desde que tivessem cultivo. Deste modo, permitiu que as terras griladas fossem legalizadas 
normalmente. O artigo 2º previa a punição para quem ocupasse terras devolutas – terras 
devolutas são por exclusão: as que não se acharem aplicadas a algum uso público nacional, 
provincial, ou municipal, as que não se acharem no domínio particular por qualquer título 
legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou 
Provincial, não incursas em comisso por falta do cumprimento das condições de medição, 
confirmação e cultura, as que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões 
do Governo, que, apesar de incursas em comisso, as que não se acharem ocupadas por 
posses, que, apesar de não se fundarem em título legal e as reservas indígenas – pois 
apenas a Coroa Imperial poderia comercializa-las. Na prática, a Lei 601 tornou a terra 
cativa, já que só poderia ser obtida através do comércio o que representou uma vitória 
para os grandes fazendeiros. Entretanto, existiam os que advogavam por um regime de 
terras livres, para que pudesse surgir uma “nova classe média de camponeses livres 
que quebrasse a estrutura social escravista e descaracterizasse os fazendeiros como 
senhores de escravos e terras, para fazê-los fundamentalmente burgueses e empresários” 
(OLIVEIRA e FARIA 2009, p. 5). Ainda, outra consequência da Lei foi separar o domínio 
garantido e a posse. Depois de 1850 o título da terra era mais importante que sua posse 
efetiva, garantindo ao titular o domínio sobre a terra que não necessariamente ele ocupou. 
Isso é a propriedade privada da terra.

A Lei não foi pensada fora de seu contexto. Em 1850 foi proibido o tráfico de 
escravos e assim estavam comprometidas a escravidão e o trabalho escravo. Por isso, a 
própria legislação já estabelecia critérios para as correntes migratórios de trabalhadores 
estrangeiros livres trazidos para substituir a mão de obra escrava. Se o acesso a terra fosse 
livre, estes colonos se estabeleceriam em territórios não ocupados e esvaziariam as grandes 
fazendas, deixando-as sem mão de obra. Por isso a terra cativa foi fundamental para a 
manutenção da “ordem social e política baseada na economia colonial, na dependência 
externa e nos interesses dos grandes latifundiários” (OLIVEIRA e FARIA 2009, p. 5).

Segundo o artigo 94 da própria Lei de Terras, o Registro Paroquial não conferia 
direito aos possuidores e de acordo com interpretações da maioria dos especialistas o 
Registro Paroquial não tinha intensão de garantir posse, mas sim permitir que o Império 
soubesse quais terras estavam apropriadas, a fim de fazer um levantamento estatístico 
e para hipotecas. Porém, a prática divergia do direito escrito e desde a implantação do 
Registro, ele tem sido apresentado como prova de domínio sobre as terras devolutas, 
quando o correto segundo a Lei seria apresentar um título de propriedade feito em separado, 
assim o ponto importante sobre o Registro Paroquial é perceber o modo como a prática 
transformou as leis. Para o Conselheiro Lafayette, renomado jurista no período imperial, 
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garantir e reconhecer registro de posse anterior à Lei de 1850 como título seria heresia e 
por isso os registros paroquiais não seriam válidos (OLIVEIRA e FARIA, 2009).

 De acordo Oliveira e Faria (2009, p. 6): 

Segundo a Consolidação das Leis Civis (1876) de Teixeira de Freitas, que 
serviu de norma até a promulgação do Código Civil em 1916 (artigos 907 
e 1.320), só eram aptos para transmitir domínio os títulos que derivavam de 
contratos, de disposições de última vontade, de decisões judiciárias e de 
determinação da lei. Nada disso ocorria com o registro.

O Governo Imperial acreditava que flexibilizando as leis, conseguiria fazer com que 
um maior número de posseiros regularizasse suas porções de terra, o que era falso, pois 
os fazendeiros só modificaram seus modos de ocupação quando o capital impôs suas 
necessidades e também porque existia um consenso entre alguns juristas de que “moradas 
habituais” e terras de “cultura efetiva” não eram obrigadas a serem legalizadas. 

De acordo com Oliveira e Faria (2009), existiam também duas interpretações sobre 
a apropriação de terras devolutas. A primeira mostrava essa apropriação como ilegal, isto 
porque a aquisição de terras só poderia ser feita por meio de compra. Enquanto durou 
o Império, esta foi a posição do governo. Outra corrente alegava que era legalmente 
impossível e socialmente indesejável a completa sustação da posse como meio de 
aquisição das terras devolutas. Assim, em nome da justiça social era legitima a ocupação 
de terras, independente da extensão do território.

O Brasil chegou à República sem conseguir montar um mapa das ocupações de 
terra, a certeza de quais eram as terras devolutas, sem uma real definição sobre a questão 
da propriedade e com o entendimento de que os poderes públicos devem agir com toda a 
benevolência para com esses ocupantes de terras. Entretanto, não é correto concluir que 
a Lei de Terras não foi aplicada.

Para que tivesse reconhecimento jurídico os documentos de venda ou doação 
de terras devolutas ou imóveis deveriam ser levados à transcrição, porém, novamente 
a prática continuou sendo a de não transcrição dos títulos emitidos pelas repartições 
públicas, graças à visão tida por alguns juristas de que o Estado não era um proprietário de 
terras comum e por isso, não respondia as mesmas obrigações que os particulares. Devido 
as necessidades, passou-se a aceitar como registro de origem, os registros produzidos 
em órgãos públicos, os registros de imóveis, hipotecas e as sentenças judiciais emitidas 
por juízes de direito, além dos Registros Paroquiais. Por fim, o Império nunca conseguiu 
controlar os títulos de propriedades no território brasileiro (OLIVEIRA e FARIA 2009).

Com a Constituição de 1891, o Brasil entrou em um período de transição na questão 
de organização fundiária. O governo federal abriu mão de implantar regulamentações 
e permitiu que cada estado elaborasse suas leis e Constituições, deixando com que as 
oligarquias regionais interferissem nas políticas para terem seus anseios atendidos. É 
sempre marcante a relação de liberalidade dos governos estaduais para com os grandes 
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detentores de posse. Assim para Oliveira e Faria (2009), durante a República Velha, o 
que moveu as questões da terra foram: 1. “a existência ou não de uma política de 
ocupação de terras devolutas do governo federal, em que 1897 e 1911 aparecem como 
datas significativas”; 2. A existência de legislações favoráveis ao apossamento, processo 
subordinado às condições predominantes no campo, como o coronelismo por exemplo.

Embora a Lei de Terras tenha sido criada para evitar assimilações  territoriais  indevidas, 
fazendeiros continuavam ocupando terras devolutas sem autorização. Mesmo assim, o 
Código Civil de 1916 entendia as terras devolutas como parte dos bens patrimoniais de 
domínio privado do Estado, posição quase unanime na doutrina jurídica. Até a Constituição 
de 1934, as terras devolutas poderiam ser objeto de usucapião, porém, durante o Governo 
Provisório de Vargas foi assinado um decreto que reconhecia as concessões de terras feitas 
pelos regimes anteriores e determinou que dali em diante a transcrição fosse obrigatória 
para a validação dos títulos de terras. O decreto ainda regulamentava os limites territoriais 
para que as posses pudessem ser obtidas pelo artificio do usucapião, que foram integrados 
na constituição de 1934 (OLIVEIRA e FARIA, 2009).

3 | 	CONCLUSÃO
Em primeiro lugar, é importante destacar que todo conceito histórico criado esta 

extremamente ligado ao seu contexto, bem como a forma como ele é apropriado e 
transformado e para o conceito “propriedade” não poderia ser diferente.

Ao longo do processo de análise da bibliografia, percebeu-se a impossibilidade 
de produzir historiografia acerca da história da propriedade apenas através das lentes da 
História, assim devemos nos voltar para produções do campo jurídico, sem perder de vista 
que o ordenamento legal não tem sua totalidade refletida na realidade concreta ou como 
nos demonstra Hespanha (2005), a “law in action” (direito vivido) pode ser diferente da “the 
law in the books” (direito escrito).

Por fim, como Motta (2012) alerta, é preciso estar atento para que a questão da 
propriedade, complexa, paradoxal e multiforme, não seja reduzida apenas aos arquivos, 
proprietários e conflitos pela propriedade. Sempre tendo em mente a já citada definição de 
Paolo Grossi:

A ordem fundiária de um certo momento histórico é muito mais aquilo que 
circula invisível no ar daquele momento, do que aquilo que resulta inscrito 
entre os sinais sensíveis da paisagem agrária (GROSSI, 2006, p. 24)
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